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oncrsÃo DE RECURSo ADMTNISTRATTvo

coivconnÊNcrA nlnrnôNICA N" 003 tz0z6
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 350/2026
OBJETO: Contratagão de empresa especializada em engenhaúa paru a CONSTRUçÃO nU PORTICO
NO MTINICÍpIO On SÃO FBI,X-BA, com fornecimento de materiáis, mão de obra.
RECORRENTE: PANAMA CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS, SERVIÇOS E
OBRAS LTDA, já devidamente identificada no processo licitatório.
RECORRIDA: CB CONSTRUÇÔES E ENGENHARIA LTDA

l.DA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do art. 165, da Lei no 1,4,13}2021, é assegurado aos licitantes o direito de interpor
recurso administrativo contra decisões que os inabilitem ou desclassifiquem, ou que classifiquem
outras propostas em posição superior, desde que manifesta a intenção de recoÍrer imediatamente
após a divulgação do resultado e apresentadas às razões recursais no pÍazo de três dias úteis.

No presente caso, a empresa PANAMA CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS,
SERVIÇOS E OBITAS LTDA, manifestou sua intenção de recorrer de forma expressa e tempestiva,
por meio do sisteina eletrônico, logo após a divulgação da decisão da Agente de Contratação,
conforme registro devidamente anexado aos autos. As razões do recurso foram igualmente
apresentadas dentro do prazo legal de três dias úteis, em 0210712026 17:44 contado nos moldes do
já citado artigo.

1r,

Dessa forma, resta plenamente atendido o requisito de admissibilidade recursal quanto à
tempestividade, nQ havendo qualquer óbice formal ao seu coúecimerrto, razáo pela qual o recurso
deve ser coúecidç passando-se ao exame de seu mérito.

,$

2. DAS RAZOETDA RECORRENTE:

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa PANAMA CONSTRUÇÃO DE
RODOVIAS E FERROVIAS, SERVIÇOS E OBRAS LTDA. em face da decisão que aceitou e
classificou a proposta apresentada pela empresa CB CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA.,
no âmbito da Concbrrôncia Eletrônica n'00312026.

Em síntese, a recorrente sustenta que a recorrida teria utilizado encaÍgos sociais desatualizados na
composição de sua proposta; teria utilizado beneÍicios tributarios próprios das empresas optantes
pelo Simples Nacional sem apresentar o PGDAS, impossibilitando a verificação das alíquotas
incidentes sobre PIS, COFINS e ISS e que tais circunstâncias comprometeriam a exequibilidade da
proposta, impedindo eventual saneamento mediante diligência.

Ao final, requer a desclassiÍicação da proposta da empresa recorrida.

É o relatório.

2.1. DAS CONTRARRAZÕES

No prazo regulamentar Íixado na plataforma eletrônica, todas as licitantes foram regularmente
notificadas, nos termos do art. 165, §3o, da Lei n' 14.13312021, a empresa CB CONSTRUÇÕES E
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ENGENHARIA LTDA, apresentou contrarrazões rebatendo a alegação de que seria obrigatoria a
apresentação do PGDAS para comprovação das alíquotas de PIS, COFINS e ISS constantes da
composição do BDI. Argumenta que o edital não exigiu a apresentação desse documento, sua
exigência violaria os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.

Segue destacando que o PGDAS contém informações fiscais e comerciais sigilosas da empresa,
crrja divulgação não pode ser imposta sem previsão legal ou editalícia e que a condição de optante
pelo Simples Nacional pode ser verificada por meio de consulta pública, sendo suficientes os
documentos j á apresentados.

Em relação aos encargos sociais, a recorrida afirma que utilizou integralmente os percentuais
constantes da tabela oficial do SINAPI/BA - abril de 2026, clestacando que a composição dos
etlcargos integra a estratégia empresarial de cada licitante e que pequenas diferenças metodológicas
não constituem motivo para desclassificação, desde que sejam observadas as obrigações trabalhistas
e a proposta seja exequível.

Quanto à alegação de inexequibilidade da proposta, sustenta que o preço global ofertado, no valor
de R$ 862.582,02. encontra-se acima do limite legal de inexequibilidacle, inexistindo qualquer
indício de preço predatório ou artificialmente reduzido. Defende, ainda, que o BDI adotado,
correspondente a 20,34o/o, está em conforrnidade com os referenciais aplicáveis às obras de
engenharia.

Ao frnal, requer o conhecimento e recebimento das contrarrazões, a rejeição integral do recurso
administrativo interposto pela empresa Panamá e a manutenção da decisão qr.re classificoLl sua
proposta, com o prosseguimento do ceftame até a adjudicação e homologação do objeto licitado.

É o breve relatório.

Passo a opinar.

3.DA FUNDAMENTAÇÃO

A licitação pública é regida por um conjunto de princípios e normas que visam assegurar a seleção
da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da legalidade,
isonomia, segltrança jurídica, competitividade e vinculação ao instnrmento convocatór'io. Nesse
contexto, o edital constitui a norma intema do certame, vinculando igualmente a Administração e
todos os licitantes,,,conforrne disposto no art. 5" da Lei no 14.13312021.

Em razão de sua iratureza vinculante, as disposições eclitalícias devem ser obsen,adas de forma
objetiva e uniÍ'orrne, sendo vedado à Aclministração criar exigências não plevistas, bem como
admitir interpretações qLIe impliquem tratamento desigual entre os participantes ou a modificação
dos critérios previamente estabelecidos. O julgamento das propostals e cla habilitação deve ocorser
em estrita conformidade com as regras previamente definidas, prcservatldo-se a previsibilidacle do
procedimento e a confiança legítirna dos licitantes.

A esse respeito, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório representa verdadeira
garantia da igualdade de condições entle os concorrentes e da própria legitimidade do pi'ooedimento
licitatorio, impedindo que critérios subjetivos ou exigências supervenientes sejam utilizados para
restringir a competitividade ou afastar licitantes sem amparo llas regras do eclital.

No n:cstno scntido, a fase de habilitação e a análise das propostas constitucm procedinaentos
vinculaclos, de naÍureza eminentemente objetiva, nos quais çabe à Adrninistração rreriÍir;ar o
atendimento às exigências expressamente estabelecidas no instrurnento convocatório, não senclo
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admissível ampliar exigências, itnpor condições não previstas ou promover interpretações restlitivas
que comprometam a obtenção da proposta mais vantajosa.

Cumpre destacar, ainda, que a Lei no 14.13312021 prestigia o formalismo moderado e a busca da
verdade material, de modo que o procedimento licitatório não pode ser converlido em mecanismo
de eliminação de licitantes por meio da imposição de requisitos estranhos ao edital ou da adoção cle

interpretações excessivamente rigorosas, dissociaclas do interesse púrblico e da finalidade do
ccrtame.

Dessa forma, eventual insurgência recursal deve ser examinada exclusivamente à luz clas exigências
eÍ-etivamente previstas no edital e dos documentos regularmente apresentados pelas licitantes, sendo
inadmissívc'l a criação de critérios novos ou a adoção de entendimento que resulte ern tratamento
privilegiado; op discriminatório entre os participantes, ,çm respeito aos princípios da isonomia, cla

seguranca jirrídica, cla razoabilidade e da vinbulação ao instrumento convocatório. .,

Considerando . que os argumcntos trazidos pela recorrentc envolvem questões de llatureza
eminentemente tecnica, esta Comissão, em observância aos princípios 

^ 

da motiràção e da
segregação de funções, encaminhou os autos à unidade demandante, a qual sç rnanifestou nos
scguintes tcrmos:

3.1. DA AI{ÁI,ISE TECNICA E MANUTENÇÃO DO PARDCER

Lnporta consignar que todas as propostas apresentadas no âmbito da Concorrência Eletrônica no
00312026 foratn submetidas, em momento oportuno, à análise clo Setor de Engenharia clo
NÍunicípio, órgão técnico competente para aferir a compatibili<lade das planilhas oÍça,mentárias,
composições de custos unitários, crollograma físico-financeiro, encargos sociais, Bf)I, quantitativos
e demais elementos indispensáveis à verificação da exequibilidade e viabilidade da execução clo
objeto.

Após rninuciosa avaliação dos documentos técnicos apresentados pelas licitantçs, o Setor de
Engenharia concluiu pela conformidade da proposta da empresa CB CONSTRLfÇÕES E
ENGENIIARIA L'lDA com as exigências editalícias e pela viabiliclade técnica e econômica de sua
execução, inexistindo inconsistências capazes de ensejar sua desclassificação.

Com a interposição do presente recurso, em observância aos princípios clo contraditório, cla arnpla
deÍ'esa e da autotutela admiuistrativa, os autos foram novamente encaminhados ao Setor de
Engenharia pata reexame específico clas alegações suscitadas pela iecorrente, notadamentc quanto à
suposta inexequibilidade da proposta, às composições próprias questionadas e aos custos c{os
serviços de rnaior relevância econômica

Após nova e criteriosa análisc, o corpo técnico especializado ratiljcou integralmentc o entendimcnto
anteriormente exarado, concluindo que as razões recursais não trouxeram qualquer elemento novo,
fato superveniente. ou demonstração técnica capaz de infirmar as conclusões já estabelecidas no
parecer inicial.

Verificou-se que os argumentos deduzidos pela recorrente se limitaram a nteras conjecturas e
alegações genéricas, desacompanhadas de mernória de cálculo, estudo comparativo, parecer tecnico,
levattLarncnto de ntercado ou qualquer outro elemento objctivo apto a cvidcnciar cventual
incompatibilidade entre os prcços ofertados e a efetiva execução do otrjeto.

Ressalte-se quc a Administração Púrblica não poclc prolnover a clesçlassificaçãc Cc proposta
regulartuenle anslisada e çonsidcracla cxequível pelo setor técnico competente oom tirndarnenlo cm
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siniples presrutções ou ilações clesprovidas clc suportc probatório. A invalidação cla proposta mais
vantajosa exige demonstração inequívoca da inviabilidade de execução contratual, ônus que
cornpetia à recorrente e que, no caso concreto. não foi minimamente satisfeito.

Dessa fbrma, considerando a manifestação técnica especializada, que integra os autos do processo
licitatório, resta evidenciado o atendimento dos requisitos técnicos pela êrnpresa CB Construções e
Engenharia Ltda.

3.1.2. DA SUPOSTA IITILIZAÇAO DE ENCARGOS SOCTAIS DESATUALTZADOS

No que tange tr alegação da recorrente de quc a proposta da ernpresa CB Construçõcs e }Jrtgenharia
Ltda. teria sido'elaborada com encargos sociais snprostamente "desatualizados'', vcriÍica-se qLre a,,,:
ll'lesllla veúl:acprnpanhsda de atilmaçõcs genériôas, desproviclas de qualquer demonstração técniea
capaz de evidenciar irregularidade na compo.siçãp dos custos apresentada pela lioitante. Ern nenhurn
mometÍtoaiecótientecomprova: I I ' .:'.r -!,'l

. i)c1nal dispositivo legal ou regulamentar teria sido violado; : .

ii)qual Conveução Coletiva de Trabalho ou norma trabalhista obrigatória deixcru de ser
ohsen,ada;

iii)quais rubricas da cornposição de encargos sociais estariam incorretas:

iv)quais seriam os percentuais efetivamente aplicáveis;

v)tampoucc.r demonstra o impacto financeiro que eventual divergência produziria sobre a
exeqrribilidade cla proposta.

Trata-se" portanto. cle mera'alc§ação desacompanhacla d.'prnru, óircunstância insirficiente para
afastar a presunção de legitimidade da proposta regularmente apresenÍada.Cumpre destaÇar que, nos
processos ,licitatorios, o ônus cle demon;trar a existência cle irregularidacle.incumbe à parte clue p
alega, não sendo admi.ssível a desclassiÍicação de prropostà'com fundamento em conjecturas ou
ilações desprovidas cle suporte técnico. A' Administração somente pode afastar proposla
regularmente apresentada qLrando houver demonstração objetiva de sua incompatibilidade com as
exigências editalÍcias ou de sua inexequibiliclade, o que rnanifestanrente não ocomeu no presente
caso.

A Lci n" l4.1Bnq2l prestigia o forr»alismo rnoclcrado, a compctitiviclade e a selcção ch prnpo:;ta
mais vantajosa para a Administração Pública, vedando interpretações excessivamente restriiivas que
imponham oxigências nflo previstas no edital ou conduzam à desclassificação dç licitantes sem
funclamento técnic.o iclôneo, ent observância aos princípios cl,a razoabilidade, da proporcionalidade.
da isonomia, da vinculação ao instrurnento convocatório e clo julgamento objetivo (art. 5o da Lei no
14.1T12A21). ' ;i

Importa ressâltar,' ainda, que os percenttuis utilizados nas planilhas de comporição cie custos
possuem natureza estimativa e integram a metcclologia propria aclotada por caclp licitante para
fcrrmação dc sua proposta comercial. Salvo exprcssa prcrlisão eclitalícia, não exíste obrigaloricdade
de reprodução literal dos coetlcientçs constantes das planilhas ret'erenciais cla Administração, sendo
plettentcttte adnrissível que cada ernplesa a<lote critcrios próprios cle composiçí1o de crrstos.
reÍletindo sua estrutura'operâcional, proclutivi<lacle, política administrativa. gestão de pessoal e
estratégia etnprcsarial, desde qtrc assegurada a piena execução do objet,: contratarlo.

Nesse sentido, a jurisprudência consoliclada do Tribunal çle Contas da União reconhece qlle as
composições de encargos sociais apresentadas pelos licitantes não precisam reprodtrzir, de forma
idêntica, os reÍêrenciais utilizados pela Adrninistração, Lrmo \ez que pequerüs diferençaS
nrctodológicas d.ecorrenr da auiononria êrnpresarial e do risco ineienl.e à atividaçl'e econôtnica, nào
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constitr"rindo, ItGl' si sos, ntotivo para desclassilicaçãro dir propo:;ta, clesde que prcservada sua
exequibilidade e obsen,adas as obrigações trabalhistas (Acordão n'2.62212013-Plenário. reiterado
pelo Acórdáo n' 465 12024-Plenário).

No presente caso, a própria recoruida esclareceu, em suas contrarrazões, que elaborou sua planilha
com base nos percentuais constantes da tabela oficial do SINAPI/BA - abril de 2026, ressaltand<t
que eventuais diferenças rnetodológicas decorrem da autonomia conferida aos iicitantes na
formação de seus custos e não comprometem a exeçnção contratual.

Mais relevante, cotttuclo, é o fato de qrre toCa a clocumentação tclcnica da proposta foi sttbmctida à

análise da equipe de engenharia do lVtrunicípio, a quern compete avaliar a compatibilidade clas
planilhas de cusfos, da composição do I3Di, clos encargos sociais e da exequibilicladc da proposta.
Após e;<am4: técnico especializaclo, foi ernitido pgrcQÇr favorável à proposta da enrpresa CII
Construções i Engcnharia Ltda., concluindo pela sua regulariclacle c conlonriiclade. corn Íls
exigênciàs çio çdital.

Assim, inexistinclo qualquer manifestação técnica da Aclministração que iclentiflrque'ihcôrisistências
na composição clos encargos sociais, e Ciante da aprovação exples5a da proposta pelo setor de
engenharia, náo pode prevalecer mera alegação unilateral da lecorrente, desacornpanhada de
elenrentos técnicos capazes de infirmar a conclusão do órgão competente.

Desse rnodo, não há qualquer elemento obietivo que evidencie a utilização de encargos sociais
incompatíveis cont a legislação vigente, tampouco qualquer demonstração de que a metoclologia
aclotada compronteta a exequibilidacle da contratação orr importe em descumprimento das
exigências editalícias, rurzáo pela, qual a alegação derre ser integralmente rejeitada.

3.r.3. DA ALEGAÇÃO DE AUSÊNCrA DO PGDÁ.S

Igualmente improcede a alegação da recoreíte de que a ausência de apresentaçãro db Progranra
Gelador do Documento de Arrecaclação clo Sirnples Nacional (PGDAS) impediria a validação da
proposta da empresa CB Construções e Engenharia Ltda.

A tese reculsal parte de premissa equivocada, pois busca impor exigência documental que nã<;

encotrtra respaldo ilem na Lei no 14.13312021 nem nas clisposições do instrumento convccatório.

Inicialmcnte, clunpre destacar que o eciital da Concorrência Pública n" 003/202(r não estabeleccu,
ent ncnltum cle seus dispositivoi, a obligatoric'clade dc apresentação rlo PGDAS para lins cle análise
da proposta dc preços ou da conrposiçãc do BllI, Tampouco a [.ei n' 14.\3312021 prevê tal
documento como requisito cle habilitaç:ão, de classificação ou cle aceitabilidade das uropos{ps.

Elu obscrvância aos princípios da lcgaliclaclc, cla vinculação ao instrurnento cou.,,ocltório c clo
julgalrrer:rto ob.jetivo. previstos no art. 5o da [,ei nu 14.133/2A2I, é vedaclo à Administração criar,
após a abertura da§ propostas, requisito não previsto no eclital, sob pena cle t'estringir inclevidaÊrente
a corlpctitividade e compromctcr a segurança juríclica do celtame.

Nesse senticlo, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme ao reconhecer que a
AcLninistração não pode clesclassitlcar licitante pela ausência çle d,ocumento clue não tenha sido
expressamente exigido no instrumento convocatório, por configular afronta aos plincípios que
regem as licitações públicas.

Alem dissoo o PGDAS constittri documento integrante da escrituração fiscal cla ernpreia <lptante
pelo Simples Naci,$rral, conteudo inlormações relativas ao faÍúramepto, receitas. up.,roçã,o tributária
e demais dados econômico-fiscais protegidos pelo sigilo empresarial e fiscal. §rre clivulgação
cornpulsória sornente porle ocorrcr rlas hipotcses previstas. Jnr lei. não poden<lo ser crigitta
intliscriminaciainentc durante o procedimento licitatorio sern previsão expressa nc edital ou
lunchrnento legal espcci lrco.
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A própria recorrida esclareceu, em suas contlarrazões, que o PGDAS contém informaçôes llscais e
comerciais estratégicas, cuja exposição comprometeria o sigilo empresarial, razáo pela qual sua
apresentação não pode ser imposta como condição para aceitação da proposta quando inexistentç
previsão editalÍcia.

Cuntpre rcssaltar. ainda, que o fato de a cmpresa ser optantc pelo Sirnples Naciorral não irnplica.
automaticamente, a obrigação de apresentar o PGDAS çlurante o certame. A condiçãt c1e

enquadramqnto tributário pode ser verificada pelos meios oficiais clisponibilizados pela Receita
Federal, sendo sufiçiente a clocuÍnentação exigida pelo gdital para comprovação dessa conclição.

De igual modo, eventttal necessidacle de esclarecimento accrca da composiçãc dos tributos
ittoidetrtes sobra o ilDi não autoriza a imediata desclassificação rla proposta. A Lei no I4.13312021,
em ser] art. 64r,cont'ere à Atlministração o poder'-clevel de pÍomover cliligências destinaclas a
esclarecer ol , complementaÍ informações já ccnstantes cla proposta ou dos . clocumentos
apresenlacloi, clescle que não haja alteração clo seu conteúdo nem inclusão posteriár ar ir.,*.,rio
que deveria ter siclu originalntentc apreserrtaclo.

Assim, caso a Administração entendesse necesstria a confirmação das alíquotas consi«ieracias na
coulposição do BDl. pod"'ria, legitirnamente, plomo\/er diligência para obtenção cios
esclarecimentos peúinentes, sem que isso implicasse modiÍicação da proposta comercia{.

Por fiin, mereÇe clestaquc que a proposta c1a empresa CB Constluções e Engenharia Ltcla.. incltisive
sua cronlposição de custes e do BDI, foi submetida à análise clo setor técnico de engenharia cla
ACministração, o,ue conchtirl por sua regularidade e conforrniclacle com as exigências editalíoias.
Não Íbi iclsntificaCa qualquei' inconsistôrrcia que comprometesse a formação do preço ou a
excquibilidade da contratação.

l)essa Í'orma, inexistindo previsão editalícia. para apresentação do PGDAS, alrsente c4ualquer
demonstração de irregularidade na cornposição da proposta c tendo esta s,ic{o explessamente
aprovada pelo parecer técnico cla engenharia, não há fr.rndamento jur.ídico ou técrriço qlle autorize a
desclassificação dei licitante, devendo sel rejeitada integralrnente a alegação recursal.

3.1.4.DA BXEQiIIBTLTDADE DA PROPOSTA

Tairbém não úerece prosporar a alegação de que a proposta apresentada pela crnpresa CB
Construções e Engenharia í,tda. seria inexequível orl que inexistiriarn elementos suficientes para
alerição dc sua exequibilidade.

A rccorl'cnte lirnita-sc a sLrscitar dúrvicla genórica accrca qla formação do preço oftrtado, scrn
apresenÍat qualquer elenrento técnir-o çapaz de dernonstrer a inviabilidade econômi,.;a ,liL execrrção
do objeto. ftrão foraur juntados estudos" rnemorias ,de cálculo, planilhas comparativ4s; pâreceles
técniços ou quaisquer outros documentos quc evidenciem r|te os valores apresentadôs pela licitante
seriaminstrfrcientesparhsuportaraexecuçãocontratual.

Em matériá de licitações públicas, a inexequibilidade nã.o se presume. Ao contrário, deve ser
demonstrada por meio'rle elernentos objetivos e tecnicamentc fundamentados, não senrlo suficiente
a ln,era discorclância do licitante concorronte quanto à rnetodologia utilizada p(rra composiçiro dos
cttstos ou qttanto âos percentuais adotados em determinadas parcelas <la planilha órçamentária.

é. Lci no 14.l33l2)2l prestigia a brrsca cla proposta mais vanLajosa e estabclecc nrecanisnLos
específicos pârâ 'a; aferição dá exequibilidacle das propostas, exigindo atuação funclqunenta<la da
Administração sempre que e-xislirem indícios concretos de inviabilida.Je qcon§mica. Nõo se admite,
pottentn, a desolassificação de proposta fundada em presunções. conjecturas ou alegações
dc:sac o rnpan h ad as'rie il e mo n st raç âo téin ica.

No caso concreto, inexiste qualquer elernento ca.paz de indicar a ocorrência cle preço inexequível.
Confornte esclatçcidq pela recorrida ern suas contrarrazões, o r,,alor global pferta<lo, corresponderty(e
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a R$ 862.582,02, encorltra-se acima tto limite legal utilizado como parâmetro para aferição da
inexequibiliclacle das propostas em obras e scrviços de engenharia, aÍ'astando qualquer p{esunção de
preço manifestamente inexequír,el. Destacou, aincla, que o BDI cle 20,34yo observa os referenciais
técnicos usualmente adotados para esse tipo cle contratação, inexistindo qualquer lngompatibilidade
com as diretrizes aplicáveis às obras públicas.

Mais signiltcativo, contudo, é o fato cle que tocla a proposta de prçços, compreendenclo as planilhas
orçamentárias, a composição do BDi, os encargos soçiais e os den a.is documentos técnicos, foi
submetida à análise <1o setcr <le engenharia da Administração, órgão deten(or da competência
técnica para avaliar a consistência clos custos e a viabilidacle cle execução do objeto.

Apos a análise especializada, foi ernitido parecer técnico favorár,el, sem qualquer apontamento de
inexequibilidade, inconsistência na composição dos pr:eços ou incompatibilidade entre os valores
oI'ertados e, o objeto licitado. Tal maniÍ'estação tecnica goza de presunção de legitirnidade e

veraciclacle, solrente podendo ser aÍ'astada mediante prova técnica robusta em senticlo conlrário, o

Não se mostra juridicarnente admissível que alegações unilaterais da recorrente, d,;sproviclas de
respaltlo técnico, prevaleçam sobre a çonclusão do corpo técnico da Adminislração" especialmente
quando cstÇ, tto cxercício de sua competência institucional, atestou a regularidacle c a viabilidade cla
proposta apresentada

Nesse contexto, ausçntes elementos objetivos que demorrstrem a inrriabilidacle eçonômica da
contratação e inexistindo qual,quer ressalva forrnulada pelo parç,er Jécnico ctre engenharis quanto à
exequibilidade da proposta. conclui-se que a insurgôncia recursal penilancce restrita no campo das
sttposições,-não constituindo Í'undamento iclôneo para a desclassifiôação cla ]içitante ou para a
revisão do julgamento rçalizado pela Comissão de Contr:alação.

Dessa forma, rjevc ser reiçitada a alegação cle ine>;cquibilidade ctra proposta, nrqrltenclo-se higida a
ciecisão que consir.lerou a proposta da empresa CB Construções e Engeúaria Ltda. plenamente
execluívcl e opta à corrtratação.

4.DA CONCLU..9ÃO B DECISÃO FINAL

Diante cle todo o exposto, vcrií.rca-se que as razões recursais apresentaclas pela cmprcs3 PANAMA
Construção Ce I{odoviris e Ferrovias, Selviçcs e Obre.s Ltda. rrão Encontlam respaiclo técnico ou
itrrídico c,ap'àz de infir'tnar a decisão qlie cleclaron vcnced,ota â cmprcsa CB ,Construçõps e
Engcrrlraril Ltda.

Dessa florma, considerando que a proposta cla empresa CB Construções c I3ngenharia t,tcla. atenrJeu
às exigências editalícias, foi çonsiclerada t'ecnicamente regulalpelo setor competerrte c niro rostor-r
demonstrada qualqr-rer causa iegal que justiliquc sua clesclpssifidação, conclui-se pela total
imlrrocedên(ia das alegações rcculsais.

Ante o exposto, opina-se pelo corúecimento clo lecurso administrativo, porquanto tenqrestivo, para,
no mérito, negar-lhe provitrrento, mantendo-se integralnrente a rleorsão que classiÍiceu e cleclarou
ver,cedora a empresa CB Construções e Engenharia Ltda., por estar em consotrârtçia corn as
disposições clo edital, da l-ei nu 14.1j312021 e com os princípios qlle regeln 3s oontratações
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2o, da Lei no 14.13312021.
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